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O texto aprovado na semana pela Constituinte 
Esta é a íntegra dos dispositivos aprovados 

durante a semana pela Constituinte: 
Título IV — Da Organização dos Poderes e 

Sistema de Governo 
Capítulo V — Das Funções Essenciais e 

Administrativas da Justiça 
Seção I — Do Ministério Público. 
Artigo 150 — O Ministério Público é insti­

tuição permanente, essencial à função jurisdicio­
nal do Estado, incumbindo-lhe a defesa da or­
dem jurídica, do regime democrático e dos inte­
resses sociais e individuais indispensáveis. 

Parágrafo 1° — São princípios institucionais 
do Ministério Público a unidade, a individuali­
dade e a independência funcional. 

Parágrafo 2° — Ao Ministério Público fica 
assegurada autonomia funcional e administrati­
va, podendo, observado o disposto no artigo 
198, propor ao Legislativo a criação e extinção 
de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os 
por concurso público de provas e de provas e 
títulos. A lei disporá sobre sua organização e 
funcionamento. 

Parágrafo 3° — O Ministério Público elabo­
rará sua proposta orçamentária dentro dos limi­
tes estabelecidos na lei de diretrizes orçamentá­
rias e suas dotações serão entregues na forma do 
artigo 197. 

Artigo 151 — O Ministério Públ ico 
abrange: 

I — O Ministério Público da União, que 
compreende: 

A — O Ministério Público Federal; 
B — O Ministério Público do Trabalho; 
C — O Ministério Público Militar; 
D — O Ministério Público do Distrito Fede­

ral e dos territórios. 
U — O Ministério Público dos estados. 
Parágrado Io — O Ministério Público da 

União tem por chefe o procurador-geral da Re­
pública, nomeado pelo presidente da República, 
dentre cidadãos maiores de 35 anos, integrante 
do Ministério Público, após aprovação de seu 
nome pela maioria absoluta do Senado Federal, 
para mandato de dois anos, permitida recon­
dução. 

Parágrafo 2° — A destituição do procura­
dor-geral da República, por iniciativa do presi­
dente da República, antes do término do manda­
to mencionado no parágrafo anterior, deverá ser 
precedida de autorização da maioria absoluta do 
Senado Federal. 

Parágrafo 3° — Os Ministérios Públicos dos 
estados, do Distrito Federal e dos territórios, 
formarão lista tríplice na forma da lei respectiva, 
dentre integrantes da carreira, para escolha de 
seu procurador-geral, que será nomeado pelo 
chefe do Poder Executivo, para período de dois 
anos, permitida uma recondução. 

Parágrafo 4° — Os procuradores-gerais dos 
estados, do Distrito Federal e dos territórios 
poderão ser destituídos antes do tempo mencio­
nado no parágrafo anterior por deliberação da 
maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma 
da lei complementar respectiva. 

Parágrafo 5° — Leis complementares res­
pectivas, cuja iniciativa é facultada aos respecti­
vos procuradores-gerais, estabelecerão a organi­
zação, as atribuições e o estatuto de cada minis­
tério público, observadas relativamente aos seus 
membros: 

I — Ás seguintes garantias: 
A—Vitaliciedade, após dois anos de exercí­

cio, não podendo perder o cargo senão por 
sentença judicial transitada em julgado; 

B — Inamovibilidade, salvo por motivo de 
interesse público, mediante decisão do órgão 
colegiada competente do Ministério Público, por 
voto de dois terços de seus membros, assegurada 
ampla defesa; 

C — Irredutibilidade de vencimentos, sujei­
tos, entretanto, aos impostos gerais, inclusive o 
de renda e os extraordinários; 

II — As seguintes vedações: 
a — Receber, a qualquer título e sob qual­

quer pretexto, honorários, percentagens ou cus­
tas processuais; 

b — Exercer a advocacia; 
c — Na forma da lei, participar de socieda­

de comercial; 
d — Exercer, ainda que em disponibilidade, 

qualquer outra função pública, salvo o magis­
tério; 

e — Exercer atividade político-partidário, 
salvo exceções previstas na lei. 

Artigo 152 — São funções institucionais do 
Ministério Público. 

I — Promover, privativamente, a ação penal 
pública, na forma da lei; 

II — Zelar pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promo­
vendo as medidas necessárias i sua garantia; 

III — Promover o inquérito civil e a ação 
civil pública, para proteção do património públi­
co e social, do meio ambiente e de outros interes­
ses difusos e coletivos; 

rv — Promover a ação de inconstitucionali­
dade ou representação para interpretação de leis 
ou ato normativo e para fins de intervenção da 
União e dos estados nos casos previstos nesta 
Constituição; 

V — Defender judicialmente os direitos e 
interesses das populações indígenas; 

VI — Expedir notificações nos procedimen­
tos administrativos de sua competência, requisi­
tando informações e documentos para instruí-los 
na forma da lei complementar respectiva; 

VII — Exercer outras funções que lhe forem 
conferidas, desde que compatíveis com sua fina­
lidades sendo-lhe vedada a representação judi­
cial e a consultoria jurídica de entidades pú­
blicas. 

Parágrafo Io — Ao VI mistério Público com­
pete exercer controle externo da atividade poli­
cial, na forma da lei complementar mencionada 
no artigo anterior. 

Parágrafo 2° — A legitimação do Ministério 
Público para as ações civis previstas neste artigo 
não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, 
segundo dispuserem esta Constituição e a lei. 

Parágrafo 3o — As funções de Ministério 
Público só podem ser exercidas por integrantes 
da carreira que deverão residir na comarca da 
respectiva lotação. 

Parágrafo 4° — No exercício de suas fun­
ções, os membros do Ministério Público podem 
requisitar diligências investigatórias e a instaura­
ção de inquérito policial, devendo indicar os 
fundamentos jurídicos de suas manifestações 
processuais. 

Parágrafo 5o — O ingresso na carreira far-
se-á mediante concurso público de provas e títu­
los, assegurada a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil na sua realização, e obser-' 
vada, na nomeação, a ordem de classificação. 

Parágrafo 6° — Aplica-se ao Ministério Pú­
blico, no que couber, o disposto no Artigo 113, 
incisos II e VI. 

Artigo 153 — Ao Vi inistério Público junto 
aos Tribunais e Conselhos de Contas aplicam-se 
as disposições desta seção, pertinentes às garan­
tias, vedações e forma de investidura nos respec­
tivos cargos. 

Seção II — Da Advocacia Geral da União 
Artigo 154 — A Advocacia Geral da União 

é a instituição que, diretamente ou através de 
órgão vinculado, representa a União, judicial e 
extrajudicialmente, cabendo-Ihe ainda, nos ter­
mos de lei complementar, as ativídades de con­
sultoria e assessoramento jurídico do poder Exe­
cutivo. 

Parágrafo I o — A Advocacia Geral da 
União tem por chefe o advogado geral da União, 
de livre nomeação do presidente da República, 
dentre cidadãos maiores de 35 anos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada. 

Parágrafo 2° — O ingresso nas classes ini­
ciais das carreiras de que trata este artigo f ar-se-á 
mediante concurso público de provas e títulos. 

Parágrafo 3° — A lei complementar disporá 
sobre a organização e o funcionamento da insti­
tuição de que trata este artigo. 

Parágrafo 4° — Às carreiras disciplinadas 
neste título aplica-se o princípio do artigo 44, 
parágrafo 8o. 

Parágrafo 5° — Na execução da dívida ati-
va, de natureza tributária, a representação da 
União cabe à Procuradoria da Fazenda Nacio­
nal, observado o disposto em lei. 

Artigo 155 — A representação judicial e a 
consultoria jurídica dos estados e do Distrito 
Federal serão organizadas em carreira, observa­
do o disposto nos parágrafos 2° e 4° do artigo 
anterior, segundo o que dispuser a lei estadual e 
federal. 

Seção III — Da Advocacia e da Defensoria 
Pública 

Artigo 156 — O advogado é indispensável i 
administração da Justiça, sendo inviolável, por 
seus atos e manifestações, no exercício da pro­
fissão. 

Artigo 157 — A defensoria pública é insti­
tuição essencial à função juridiscional do Estado, 
incumbindo-se da orientação jurídica e da defesa 
em todos os graus dos necessitados, na forma do 
Artigo 5°, parágrafo 58 desta Constituição. 

Parágrafo único — Lei complementar orga­
nizará a defensoria pública da União, do Distrito 
Federal e dos territórios e prescreverá normas 
gerais para a sua organização nos estados, em 
cargos de carreira, providos, na classe inicial, 
meaiante concurso público de provas e títulos, 
assegurada a seus integrantes a garantia da ina-
mobilidade e vedado o exercício da advocacia 
fora das atribuições institucionais. 

Título V — Da Defesa do Estado e das 

Instituições Democráticas 
Capítulo I — Do Estado de Defesa e do 

Estado de Sítio 
Seção I — Do Estado de Defesa 
Artigo 158 — Quando for necessário pre­

servar, ou prontamente restabelecer, em locais 
determinados e restritos, a ordem pública ou a 
paz social, ameaçadas por grave e iminente insta­
bilidade institucional ou atingidas por calamida­
des naturais de grandes proporções, o presidente 
da República, ouvidos o conselho da República e 
o conselho de defesa nacional, poderá decretar o 
estado de defesa. . . 

Parágrafo Io — O decreto que instituir O 
estado de defesa determinará o tempo de sua 
duração, especificará as áreas a serem abrangi­
das e indicará as medidas coercitivas a vigora­
rem, dentre as discriminações no parágrafo 3° 
deste artigo. 

Parágrafo 2° — O tempo de duração do 
estado de defesa não será superior a 30 dias, 
podendo ser prorrogado uma vez, e por igual 
período, se persistirem as razões que justificaram 
a decretação. 

Parágrafo 3o — O estado de defesa autoriza, 
nos termos e limites da lei, restrições dos direitos 
de reunião e associação, do sigilo de correspon­
dência, de comunicação telegráfica e telefónica, 
e, na hipótese de calamidade pública, a ocupação 
e uso temporário de bens e serviços públicos e 
privados, respondendo a União pelos danos e 
custos decorrentes. 

Parágrafo 4° — Na vigência do estado de 
defesa a prisão por crime contra o Estado, deter­
minada pelo executor da medida, será comunica­
da imediatamente ao juiz competente, que a 
relaxará, se não for legal, facultado ao preso 
requer exame de corpo delito à autoridade poli­
cial. A comunicação será acompanhada de decla­
ração, pela autoridade, do estado físico e mental 
do detido no momento de sua autuação. A pri­
são ou detenção de qualquer pessoa não poderá 
ser superior a dez dias, salvo quando autorizada 
pelo Poder Judiciário. É vedada a incomunicabi­
lidade do preso. 

Parágrafo 5° — Decretado o estado de defe­
sa ou sua prorrogação, o presidente da Repúbli­
ca, dentro de vinte e quatro horas, submeterá o 
ato com a respectiva justificação ao Congresso 
Nacional, que decidira por maioria absoluta. 

Parágrafo 6° — Se o Congresso Nacional 
estiver em recesso, será convocado extraordina­
riamente no prazo de cinco dias. 

Parágrafo 1" — O Congresso Nacional 
apreciará o decreto dentro de dez dias contados 
dê seu recebimento, devendo permanecer em 
funcionamento enquanto vigorar o estado de 
defesa. 

Parágrafo 8° — Rejeitado o decreto, cessa 
imediatamente o estado de defesa. 

Seção II — Do Estado de Sítio 
Artigo 159 — O presidente da República 

pode, ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Con­
gresso Nacional autorização para decretar o es­
tado de sítio nos casos de: 

I — Comoção grave de repercussão nacio­
nal ou fatos que comprovem a ineficiência da 
medida tomada durante o estado de defesa,; 

II — Declaração de estado de guerra ou 
resposta a agressão armada estrangeira. 

Parágrafo único — O presidente da Repú­
blica, ao solicitar autorização para decretar o 
estado de sítio ou sua prorrogação, relatará os 
motivos determinantes do pedido, devendo o 
Congresso Nacional decidir por maioria abso­
luta. 

Artigo 160 — O decreto de estado de sítio 
indicará sua duração, as normas necessárias à 
sua execução, as garantias constitucionais que 
ficarão suspensas, e, depois de publicado, o pre­
sidente da República designará o executor das 
medidas específicas e as áreas abrangidas. 

Parágrado 1° - Decretado o estado de sítio 
no intervalo das sessões legislativas, o presidente 
do Senado Federal, de imediato, convocará ex­
traordinariamente o Congresso Nacional para se 
reunir dentro de cinco dias, a fim de apreciar o 
ato. 

Parágrafo 2° - O Congresso Nacional per­
manecerá em funcionamento até o término das 
medidas coercitivas. 

Artigo 161 - Na vigência do estado de sítio 
decretado com fundamento no artigo 159, inciso 
I, só poderão ser tomadas contra as pessoas as 
seguintes medidas: 

I - Obrigação de permanência em localidade 
determinada; 

II - detenção em edifício não destinado a 
acusados ou condenados por crimes comuns; 

III — Restrições relativas à inviolabilidade 
de correspondência, ao sigilo das comunicações, 
à prestação de informações e à liberdade de 
imprensa, radiodifusão e televisão, na forma da 
lei; 

IV — Supensão da liberdade de reunião; 
V — Busca e apreensão em domicílio; 
VI — Intervenção nas empresas de serviço 

público; 
VII — Requisição de bens. 
Parágrafo único — Não se inclui nas restri­

ções do inciso III deste artigo a difusão de pro­
nunciamento de parlamentares efetuados em 
suas casas legislativas, desde aue liberado pela 

respectiva mesa. 
Artigo 162 — O estado de sítio, no caso do 

artigo 159, inciso L, não poderá ser decretado 
por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cada 
vez, por prazo superior. Nos casos do inciso II, 
poderá ser decretado por todo o tempo em que 
perdurar a guerra ou agressão armada estran­
geira. 

Artigo 163 — As imunidades dos membros 
do Congresso Nacional subsistirão durante o 
estado de sítio, todavia, poderão ser suspensas, 
mediante o voto de dois terços dos membros da 
casa respectiva, as do deputado ou senador cujos 
atos, fora do recinto do Congresso, sejam mani­
festamente incompatíveis com a execução da 
medida. 

Seção III — disposições gerais 
Artigo 164 — A Mesa do Congresso Nacio­

nal, ouvidos os líderes partidários, designará 
comissão composta de cinco de seus membros 
para acompanhar e fiscalizar a execução das 
medidas previstas nas seções referentes ao estado 
de defesa e ao estado de sítio. 

Artigo 165 — Cessados o estado de defesa e 
o estado de sítio, cessarão também seus efeitos, 
sem prejuízo da responsabilidade pelos ilícitos 
cometidos por seus executores ou agentes. 

Parágrafo único — Tão logo cesse o estado 
de defesa ou o estado de sítio, as medidas aplica­
das na sua vigência serão relatadas pelo presi­
dente da República, em mensagem ao Congresso 
Nacional, com especificação e justificação das 
providências adotadas, indicados nominalmente 
os atingidos, bem como as restrições aplicadas. 

Capítulo II — Das Forças Armadas 
Artigo 166 — As Forças Armadas, consti­

tuídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aero­
náutica, são instituições nacionais permanentes e 
regulares, organizadas com base na hierarquia e 
na disciplina, sob a autoridade suprema do presi­
dente da República, e destinam-se à defesa da 
Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, 
por iniciativa de um destes, da lei e da ordem. 

Parágrafo 1° — Lei complementar estabele­
cerá as normas gerais a serem adotadas na orga­
nização, no preparo e no emprego das Forças 
Armadas. 

Parágrafo 2° — Não caberá habcas corpus 
em relação a puniçõers disciplinares militares. 

Artigo 167 — O serviço militar é obrigató­
rio nos termos da lei. 

Parágrafo 1° — Às Forças Armadas compe­
te, na forma da lei, atribuir serviço alternativo 
aos que, em tempo de paz, após alistados, alega­
rem imperativo de consciência para eximirem-se 
de atividade de caráter essencialmente militar. 

Parágrafo 2° — As mulheres e os eclesiásti­
cos ficam isentos do serviço militar obrigatório 
em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros 
encargos que a lei lhes atribuir. 

Capítulo Hl — Da segurança pública 
Artigo 168 — A segurança pública, dever 

do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do património, 
através dos seguintes órgões: 

I — Polícia Federal; 
II — Polícias civis; 
m — Polícias VI ilitares e Corpos de Bom­

beiros Militares; 
IV — Polícia Rodoviária. 
Parágrafo Io — A Polida Federal, instituída 

por lei como órgão permanente, é destinada a: 
I — Apurar inírações penais contra a ordem 

política e social ou em detrimento de bens, servi­
ços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas e empresas públicas, assim como 
outras infrações cuja prática tenha repercussão 
interestadual ou internacional e exija repressão 
uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II — Prevenir e reprimir, em todo o territó­
rio nacional, o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o contrabando e o descaminho, 
sem prejuízo da atuação de outros órgãos públi­
cos em suas respectivas áreas de competência. 

IH — Exercer a Polícia Marítima, Aérea e de 
Fronteiras; 

IV — Exercer, com exclusividade, a Polícia 
Judiciária da União. 

Parágrafo 2' — Às Policias Civis, dirigidas 
por delegados de polícia de carreira, são destina­
das, ressalvadas a competência da União, a pro­
ceder a apuração de infrações penais, exercendo 
as funções de Policia Judiciária. 

Parágrafo 3o — As Polidas Militares cabem 
a polícia ostensiva e preservação da ordem públi­
ca; aos Corpos de Bombeiros Militares, além das 
atribuições definidas em lei, incumbe execução 
de ativídades de defesa civil. 

Parágrafo 4° — As Polícias Militares e os 
Corpos de Bombeiros Militares, forças auxiliares 
e reserva do Exército, subordinam-se juntamente 
com as Polícias Civis aos governos dos estados, 
do Distrito Federal e dos territórios. 

Parágrafo 5o — A Polícia Rodoviária Fede­
ral, órgão permanente estruturado em carreira, 
destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo e à manutenção da segurança nas ro­
dovias federais. 

Parágrafo 6° — A lei disciplinará a organi­
zação e o funcionamento dos órgãos responsá-
pís pela segurança pública, de maneira a assegu­
rar a eficiência de suas ativídades. 

Parágrafo 7° — Os municípios poderão 
constituir guardas municipais destinadas à pro­
teção das instalações, bens e serviços municipais, 
conforme dispuser a lei. 

Título VI — Da tributação e do orçamento 
Capitulo I — Do sistema tributário nacional 
Seção I — Dos princípios gerais 
Artigo 169 — A União, os estados, o Distri­

to Federal e os municípios, observado o disposto 
nesta Constituição, poderão instituir os seguin­
tes tributos: 

I — Impostos; 
II — Taxas, em razão do exercício do poder 

de polícia ou pela utilização, efetiva ou poten­
cial, de serviços públicos específicos prestados ao 
contribuinte ou posto a sua disposição; 

III — Contribuição de melhoria, decorrente 
de obras públicas. 

Parágrafo 1° — Sempre que possível, os 

impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade económica do contribuin­
te. A administração tributária, especialmente pa­
ra conferir efetividade a esses objetivos, poderá 
identificar, respeitados os direitos individuais e, 
nos termos da lei, o património, os rendimentos 
e as ativídades económicas do contribuinte. 

Parágrafo 2o — As taxas não poderão ter 
base de cálculo própria de impostos. 

Artigo 170 — Cabe i lei complementar: 
I — Dispor sobre conflitos de competência, 

em matéria tributária, entre a União, os estados, 
o Distrito Federal e os municípios; 

II — Regular as limitações constitucionais 
ao poder de tributar; * 

m — Estabelecer normas gerais em matéria 
de legislação tributaria, especialmente: 

À) — Definição de tributos e de suas espé­
cies, bem como, em relação aos impostos discri­
minados nesta Constituição, dos respectivos fa­
tos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 

B) — Obrigação, lançamento, crédito, pres­
crição e decadência; 

C) — O ato cooperativo, praticado pelas 
sociedades cooperativas, e seu adequado trata­
mento tributário. ' 

Artigo 171 — Competem à União, em terri­
tório federal, os impostos estaduais, e se o terri­
tório não for dividido em municípios, cumulati­
vamente, os impostos municipais; e ao Distrito 
Federal, os impostos municipais. 

Artigo 172 — A União poderá instituir, 
além dos enumerados no Artigo 182, outros 
impostos, desde que não tenham fato gerador ou 
base de cálculos próprios de impostos discrimi­
nados pela Constituição; 

Parágrafo único — Imposto instituído com 
base neste artigo não poderá ter natureza cumu­
lativa e dependerá de lei aprovada pela maioria 
absoluta do Congresso Nacional. 

Artigo 173 — A União poderá instituir em­
préstimos compulsórios para atender a despesas 
extraordinárias, decorrentes de calamidade pú­
blica e de guerra externa ou sua iminência. 

Parágrafo Io — A União poderá, ainda, 
instituir empréstimos compulsórios em caso de 
investimento público de caráter urgente e de 
relevante interesse nacional, observado o dispos­
to no Artigo 177, m, letra "B". 

Parágrafo 2° — A instituição de emprésti­
mos compulsórios dependerá de lei aprovada 
pela maioria absoluta dos membros do Congres­
so Nacional. 

Parágrafo 3° — A aplicação dos recursos 
provenientes do empréstimo compulsório será 
estritamente vinculada à despesa que fundamen­
tou sua instituição. 

Artigo 174 — Compete exclusivamente à 
União instituir contribuições sociais, de interven­
ção do domínio económico e de interesse das 
categorias profissionais ou económicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas 
áreas, observado o disposto nos Artigos 172, III, 
e 177,1 e Hl. 

Parágrafo único — os estados e municípios 
poderão instituir contribuição, cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em benefício destes, 
de sistemas de previdência e assistência social. 

Seção II — Das Limitações do Poder de 
Tributar. 

Artigo 175 — Sem prejuízo de outras garan­
tias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios: 

I — Exigir ou aumentar tributo sem que a 
lei o estabeleça. 

II — Instituir tratamento desigual entre con­
tribuintes que se encontrem em situação equiva­
lente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por ele exerci­
da, independentemente da denominação jurídica 
dos rendimentos, títulos ou direitos. 

III — Cobrar tributos 
a) — Em relação a fatos geradores ocorridos 

antes do início da vigência da lei que os houver 
instituído ou aumentado; 

b) — No mesmo exercício financeiro em 
que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou. 

IV — Utilizar tributo com efeito de con­
fisco. 

Paragrafo único — O disposto na análise 
"B" do inciso III não se aplica aos impostos que 
tratam os incisos I, II, IV e V do Artigo 182 e o 
Artigo 183. 

Artigo 175 — É vedado à União, aos esta­
dos, ao Distrito Federal e aos municípios: 

I — Estabelecer limitações ao tráfego de 
pessoas ou bens, por meio de tributos interesta­
duais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança 
de pedágio pela utilização de vias conservadas 
pelo poder público; 

fi — Instituir impostos sobre: 
A) Património, renda ou serviços, uns dos 

outros; 
B) — Templos de qualquer culto; 
C) — Património, renda ou serviços de par­

tidos políticos, inclusive suas fundações, das en­
tidades sindicais dos trabalhadores, das institui­
ções de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, observados os requisitos da lei; 

Parágrado 1° — A vedação expressa na 
análise "A" do inciso II é extensiva às autorida­
des e às fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público, no que se refere ao património, à 
renda e aos serviços, vinculados às suas finaliiia-
des essenciais ou delas decorrentes. ' 

Paragrafo 2° — O disposto na alínea "A" 
do inciso II e no parágrafo anterior não com­
preende o património, a renda e os séirviços 
relacionados com exploração de ativídades eco­
nómicas regidas pelas normas aplicáveis % em­
preendimentos privados, ou em que haja contra­
prestação ou pagamento de preços ou tarifas 
pelo usuário, nem exonera o promitente compra­
dor da obrigação de pagar imposto relativamen­
te ao bem imóvel. 

Parágrafo 3° — A vedação expressa nas 
alíneas "B" e "C" do inciso II compreende so­
mente o património, a renda e os serviços) rela­
cionados com as finalidades essenciais dai enti­
dades nelas mencionadas. 

I — Instituir tributo que não seja uniforme 
em todo o território nacional ou que implique 
distinção ou preferência em relação a estado, ao 
Distrito Federal ou a município, em detrimento 
de outro, admitida a concessão de incentivos 
fiscais destinados a promover o equilíbrio do 
desenvolvimento socio-econômico entre ai dife­
rentes regiões do País". •' 

D — Tributar a renda das obrigações da 
dívida pública dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, bem como a remuneração e os 
proventos dos respectivos agentes públicos, em 
níveis superiores aos que fixar para suas obriga­
ções e para seus agentes; 

m — Instituir isenção de tributos da compe­
tência dos estados, do Distrito Federal oii dos 
municípios. 

Artigo 177 — É vedado aos estados, ao 
Distrito Federal e aos municípios estabelecer di­
ferença tributária entre bens e serviços, de qual­
quer natureza, em razão de sua procedência ou 
destino. 

Artigo 178 — Disposição legal que conceda 
isenção ou outro benefício fiscal, ressalvados os 
concedidos por prazo certo e sob condição, terá 
seus efeitos avaliados durante o primeiro ano de 
cada legislatura pelo Poder Legislativo compe­
tente, nos termos do disposto em lei comple­
mentar. 

Seção III — Dos Impostos da União 
Artigo 179 — Compete à União instituir 

impostos sobre: 
I — Importação de produtos estrangeiros; 
II — Exportação, para o Exterior, de produ­

tos nacionais ou nacionalizados; 
IH — Renda e proventos de qualquer natu­

reza; 
IV — Produtos industrializados; 
V — Operações de crédito, câmbio e seguro, 

ou relativos a títulos ou valores mobiliários; 
VI — Propriedade territorial rural; 
VII — Grandes fortunas, nos termos de lei 

complementar; 
Parágrafo Io — É facultado ao Poder Execu­

tivo, osbervadas as condições os limites estabele­
cidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos L. H, IV e V deste artigo. 

Parágrafo 2" — O imposto de que trata o 
inciso III: 

I — Será informado pelos critérios da gene­
ralidade, da universalidade e da progressi vidade, 
na forma da lei; 

II — Não incidirá, nos termos e limites 
fixados em lei, sobre rendimentos provenientes 
de aposentadoria, pagos pela Previdência Social 
da União, dos estados e municípios, a pessoas 
com idade superior a sessenta e cinco anos, cuja 
renda total seja constituída exclusivamente de 
rendimentos de trabalho. 

Parágrafo 3» — O imposto de que trata do 
inciso IV: 

I — Será seletivo, em função da essenciali­
dade do produto, e não-cumulativo, compensan-
do-se o que for devido em cada operação com o 
montante cobrado nos anteriores; 

II — Não incidirá sobre produtos industria­
lizados destinados ao Exterior. 

Parágrafo 4o — O imposto de que trata o 
inciso VI terá suas alíquotas fixadas de forma a 
desestimular a manutenção de propriedades im­
produtivas e não incidirá sobre pequenas glebas 
rurais, nos termos definidos em lei federal, quan­
do as explore, só ou com sua família, o proprie­
tário que não possua outro imóvel. 

Parágrafo 5» — Do rótulo ou dos anúncios 
dos produtos industrializados deverá constar, 
além do preço final, o valor discriminado dos 
tributos que sobte eles incidiram. 

Artigo 180 — A União, na iminência ou no 
caso de guerra externa, poderá instituir impostos 
extraordinários, compreendidos ou não em sua 
competência tributária, os quais serão suprimi­
dos gradativamente, cessadas as causas de sua 
criação. 

Seção IV — Dos Impostos dos Estados e do 
Distrito Federal 

Artigo 181 — Compete aos estados e ao 
Distrito Federal instituir impostos sobre: 

I — Transmissão causa mortis e doação, de 
quaisquer bens ou direitos; 

II — Operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre a prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicações, ainda que as operações e as pres­
tações se iniciem no Exterior. 

III — Propriedade de veículos automotores; 


